PARECER Nº    1339, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO,

SOBRE O

PROJETO DE LEI N.º 301, DE 2010

De autoria do Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008, incluindo o § 4º no artigo 14.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável ao projeto e à emenda n.º 1

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, que também se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto e da emenda n.º 1.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, manifestarmo-nos sobre a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Analisando a matéria, verificamos que a propositura em questão poderá criar impacto orçamentário difícil de ser mensurado, posto não haver levantamento do número de contribuintes do IPVA que possuem, concomitantemente, precatórios pendentes de pagamento.

O projeto em questão poderá acarretar imprecisões nos instrumentos de planejamento, mais especificamente na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que contém o Anexo de Metas Fiscais, e na Lei Orçamentária Anual. Isso porque, ao permitir a compensação de créditos líquidos e certos e incluídos em precatório inadimplido para pagamento de IPVA, a Fazenda Pública Estadual deixará de ter a estimativa correta da arrecadação de receitas, fato que pode influenciar parte da implementação da peça orçamentária.

Não se pode afirmar que a eliminação de precatórios, que representam dívidas do Estado, cumpre o papel de balancear a possível falta de arrecadação das receitas relativas, já que, em condições normais, o Estado possui limites para pagamento dos precatórios, ao passo que os contribuintes são obrigados ao pagamento integral de suas dívidas. É dizer, de forma mais simplificada, que as receitas relativas a tributos e as despesas com pagamento de precatórios não possuem o mesmo valor na estimativa do Estado, motivo pelo qual a proposição ora comentada, se implementada, poderá causar distorção nas projeções da Fazenda Estadual.

Quanto à emenda apresentada, tendo em vista que não sana o óbice explanado, somos igualmente contrários.

Assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 301, de 2010, e da emenda n.º1.

a)  Vitor Sapienza – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário á proposição e à emenda n 1.

Sala das Comissões, em 4/10/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Luiz Cláudio Marcolino (favorável ao PL e a emenda. Contrário ao parecer) – Orlando Bolçone – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza – Vanessa Damo – Simão Pedro (contrário ao parecer)
